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PRÉ-TI 

O conceito de ampliação da vida 1
var um campo extremamente comple.
da posição de terapeutas de casos-lin
Ele é vital para elaboração de território
tolerância, ancorados na construção d
nos permite fugir da posição de derrota
nam as campanhas antidrogas e a ide(

Não são as drogas que fazem os h
nos que fazem as drogas ou, se dissem
buracos/faltas que constituem a estrutt

É ao foro interno de cada um quE
adequado à doença, pior do que ela ou
doença. O gênio dos gregos batizou as
que significa ao mesmo tempo reméd,
do conhecimento, da ocasião e do ina
outro. É do ser humano, e de modo ne,
remediarem ou estragarem. Tal como e;
e - a julgar pelos dias de hoje - amanhã
ternativa não é um mundo com ou sem
o seu emprego correcto ou demonizá-lc
conhecimento ou semear a ignorância3

• 

A nocividade do phármakon é acus.
todo o contexto parece autorizar sua tfé
veneno4

• Não há remédio inofensivo. O
simplesmente benéfico5

. 

1 LANCETTI, Antonio. Clinica Peripatética. São F
2 NERY FILHO, Antonio. Introdução: por que os
LHO, Antonio et. ai. (orgs.). As drogas na conte
culturais. Coleção drogas: clinica e cultura. Salvai
3 ESCOHOTADO, Antonio. História Elementar das
4 DERRIDA, Jacques. A farmácia de Platão. São
5 Ibidem, p. 46.
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